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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECUSO ESPECIAL. ROUBO AOS 
CORREIOS.
AUTORIA DELITIVA. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 
DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa." 
2. In casu, o Tribunal Regional assentou que as provas dos autos 
permitem se chegar à conclusão de que o recorrente é um dos autores do 
crime de roubo, apontando, para tanto, não apenas o reconhecimento 
realizado pela vítima na fase inquisitiva e ratificado na fase judicial, mas 
a prévia descrição pela vítima das características físicas do recorrente e 
da dinâmica dos fatos, deixando induvidosa a autoria delitiva, o que 
gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do e. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.
3. A reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias a fim de 
desconstituir a autoria delitiva, depende de reexame de fatos e provas, o 
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECUSO ESPECIAL. ROUBO AOS 
CORREIOS.
AUTORIA DELITIVA. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 
DO CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa." 
2. In casu, o Tribunal Regional assentou que as provas dos autos 
permitem se chegar à conclusão de que o recorrente é um dos autores do 
crime de roubo, apontando, para tanto, não apenas o reconhecimento 
realizado pela vítima na fase inquisitiva e ratificado na fase judicial, mas 
a prévia descrição pela vítima das características físicas do recorrente e 
da dinâmica dos fatos, deixando induvidosa a autoria delitiva, o que 
gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do e. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.
3. A reversão das premissas fáticas das instâncias ordinárias a fim de 
desconstituir a autoria delitiva, depende de reexame de fatos e provas, o 
que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.382/1.397, de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial 

considerando: a)  a existência nos autos de elementos suficientes para a comprovação da 
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autoria delitiva e; b) a incidência da Súmula n. 7do STJ.

A defesa alega que a matéria, objeto do recurso especial (observância das 

regras do art. 226 do CPP) não demanda o reexame de provas mas apenas a sua 

revaloração jurídica. Sustenta que "a jurisprudência mais recente do STJ consolidou que 

o reconhecimento por mera exibição de fotografias só pode ser uma etapa antecedente a 

eventual reconhecimento pessoal. Assim, não pode servir como prova em ação penal, 

ainda que confirmado em juízo." (e-STJ fl. 1.403)

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fl. 1.382/1.397):

 
[...]
Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, 
DJe 3/5/2021).
Nesse sentido:
 
 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO OU PESSOAL. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE OUTRA FONTE MATERIAL 
INDEPENDENTE DE PROVA. ABSOLVIÇÃO DE RIGOR. LEADING 
CASE DA SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
HC 598.886/SC, REL. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ. 
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ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.
1. No caso, malgrado ter havido o reconhecimento fotográfico pela 
Vítima, o Magistrado de primeiro grau - mais próximo dos fatos e das 
provas - absolveu o Paciente porque não houve flagrante, não havia 
outras testemunhas presenciais e a res (aparelho de telefonia celular) 
não foi encontrada na posse do Acusado. Essa conclusão, todavia, foi 
reformada pelo Tribunal local, que reconheceu a autoria e condenou o 
Réu pelo crime de roubo.
2. A Vítima, única depoente presencial dos fatos a ter sido ouvida em 
juízo, mais de um ano depois da prática da conduta, tão somente 
ratificou o que já havia afirmado em sede policial, quando houve, por 
ela, o reconhecimento fotográfico do Paciente.
3. O único outro testemunho na fase judicial foi prestado por Agente de 
Polícia que esclareceu ter localizado o Adolescente que adquiriu o 
telefone celular produto do roubo, sem constar nos autos, contudo, que 
a res teria sido vendida pelo Paciente. É certo, ainda, que o depoente 
compromissado informou que extraiu fotos do Paciente na rede social 
Facebook para o reconhecimento fotográfico pela Vítima. Porém, não 
indicou nenhuma fonte material independente de prova (independent 
source) diversa.
4. Em conclusão, o Juízo condenatório proferido pelo Tribunal a quo, 
fundado tão somente no reconhecimento fotográfico que não observou 
o devido regramento legal - portanto, dissociado de outros elementos 
probatórios suficientes para lastrear idoneamente a condenação -, está 
em desconformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Inobservância do devido regramento previsto no art. 226 do Código 
de Processo Penal, nos termos da orientação consagrada no 
julgamento do HC n. 598.886/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ (STJ, Sexta Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 18/12/2020).
6. Ordem de habeas corpus concedida, para restabelecer os efeitos da 
sentença absolutória (HC 617.717/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe 24/8/2021).
 
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL REALIZADOS 
EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA 
UNICAMENTE COM BASE EM RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO EFETUADO PELA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JUNIOR, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. 
Ministra ROSA WEBER, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Ministro EDSON FACHIN, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
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porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou 
em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório.
3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2021, DJe 3/5/2021).
4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a 
autoria delitiva do crime de roubo cometido contra Cíntia tem como 
único elemento de prova o reconhecimento fotográfico em delegacia, 
sem observância das disposições do art. 226 do CPP, prova que não 
restou sequer confirmada em juízo pela vítima Cíntia, que não foi capaz 
de fazer o reconhecimento (e-STJ, fl. 69), sob o crivo do contraditório e 
da ampla defesa.
5. Quanto ao crime de roubo contra a vítima Bruna, esta realizou 
igualmente o reconhecimento fotográfico, em desconformidade com a 
norma do art. 226 do CPP, tendo, contudo, confirmado em juízo o 
reconhecimento, o que não expurga sua mácula, mantendo-se inservível 
como prova em ação penal. Malgrado Bruna aponte em depoimento 
que Cíntia tenha testemunhado seu roubo, não há nos autos depoimento 
de Cíntia nesse sentido. Por conseguinte, tendo em vista a falta de 
outros elementos probatórios para sustentar a condenação do paciente 
no roubo contra Bruna, de rigor sua absolvição.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reconhecer a nulidade ocorrida em relação ao reconhecimento pessoal 
do paciente e, por consequência, absolvê-lo de ambos os roubos 
imputados (HC 591.920/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 25/6/2021). - Grifei.
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO SIMPLES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, CPP. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. SUPORTE PROBATÓRIO INSUFICIENTE À 
CONDENAÇÃO EM SEGUNDO GRAU. CERTEZA NÃO 
DEMONSTRADA. NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO QUE 
DEVE SER RESTABELECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Em recente revisão a orientação jurisprudencial, ambas as Turmas 
Criminais que compõem esta Corte Superior de Justiça, a partir do 
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ), realizado em 27/10/2020, passou-se a ter nova interpretação 
do art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento 
descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a 
eventual condenação, mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo. 
Definiu-se que "o reconhecimento fotográfico serve como prova apenas 
inicial e deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que 
possível. E, no caso de uma ou ambas as formas de reconhecimento 
terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância (parcial 
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ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e sem justificativa idônea 
para o descumprimento do rito processual, o reconhecimento falho se 
revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva e de 
critério de prova, sem corroboração independente e idônea do restante 
do conjunto probatório, produzido na fase judicial" (HC 648.232/SP, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe 21/5/2021).Na hipótese, não há certeza sobre a autoria 
do delito, fundada unicamente em questionável reconhecimento 
fotográfico feito pela vítima em sede policial, sem o cumprimento do 
rito processual previsto em lei. Acresça-se que esta (vítima) ainda disse 
que o autor do roubo a proibiu de olhar para trás, tendo afirmado 
ainda que viu o rosto durante a fuga, mas não esclareceu se conseguiu 
vê-lo de frente. Nessa ordem de ideias, na esteira da decisão de 
primeiro grau (sentença absolutória de fls. 22/24) deve ser reconhecida 
a ilegalidade do reconhecimento que serviu para fundamentar a 
condenação.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 664.916/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe 24/6/2021). - Grifei.
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL 
REALIZADOS EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INVALIDADE 
DA PROVA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
SOBRE O TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA UNICAMENTE COM 
BASE EM RECONHECIMENTO EFETUADO PELA VÍTIMA. 
ABSOLVIÇÃO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
[...]
2. A jurisprudência desta Corte vinha entendendo que "as disposições 
contidas no art. 226 do Código de Processo Penal configuram uma 
recomendação legal, e não uma exigência absoluta, não se cuidando, 
portanto, de nulidade quando praticado o ato processual 
(reconhecimento pessoal) de forma diversa da prevista em lei" (AgRg 
no AREsp n. 1.054.280/PE, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, DJe de 13/6/2017). Era assente, também, que o 
reconhecimento do acusado por fotografia em sede policial, desde que 
ratificado em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
pode constituir meio idôneo de prova apto a fundamentar até mesmo 
uma condenação.
3. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, no julgamento 
do HC 598.886, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 
18/12/2020, revisitando o tema, propôs nova interpretação do art. 226 
do CPP, para estabelecer que “O reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de 
Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa”.
4. Uma reflexão aprofundada sobre o tema, com base em uma 
compreensão do processo penal de matiz garantista voltada para a 
busca da verdade real de forma mais segura e precisa, leva a concluir 
que, com efeito, o reconhecimento (fotográfico ou presencial) efetuado 
pela vítima, em sede inquisitorial, não constitui evidência segura da 
autoria do delito, dada a falibilidade da memória humana, que se 
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sujeita aos efeitos tanto do esquecimento, quanto de emoções e de 
sugestões vindas de outras pessoas que podem gerar “falsas 
memórias”, além da influência decorrente de fatores, como, por 
exemplo, o tempo em que a vítima esteve exposta ao delito e ao 
agressor; o trauma gerado pela gravidade do fato; o tempo decorrido 
entre o contato com o autor do delito e a realização do 
reconhecimento; as condições ambientais (tais como visibilidade do 
local no momento dos fatos); estereótipos culturais (como cor, classe 
social, sexo, etnia etc).
5. Diante da falibilidade da memória seja da vítima seja da testemunha 
de um delito, tanto o reconhecimento fotográfico quanto o 
reconhecimento presencial de pessoas efetuado em sede inquisitorial 
devem seguir os procedimentos descritos no art. 226 do CPP, de 
maneira a assegurar a melhor acuidade possível na identificação 
realizada. Tendo em conta a ressalva, contida no inciso II do art. 226 
do CPP, a colocação de pessoas semelhantes ao lado do suspeito será 
feita sempre que possível, devendo a impossibilidade ser devidamente 
justificada, sob pena de invalidade do ato.
6. O reconhecimento fotográfico serve como prova apenas inicial e 
deve ser ratificado por reconhecimento presencial, assim que possível. 
E, no caso de uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido 
efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância (parcial ou total) 
dos preceitos do art. 226 do CPP e sem justificativa idônea para o 
descumprimento do rito processual, ainda que confirmado em juízo, o 
reconhecimento falho se revelará incapaz de permitir a condenação, 
como regra objetiva e de critério de prova, sem corroboração do 
restante do conjunto probatório, produzido na fase judicial.
7. Caso concreto: situação em que a autoria de crime de roubo foi 
imputada ao réu com base exclusivamente em reconhecimento 
fotográfico e pessoal efetuado pela vítima em sede policial, sem a 
observância dos preceitos do art. 226 do CPP, e muito embora tenha 
sido ratificado em juízo, não encontrou amparo em provas 
independentes. Configura induzimento a uma falsa memória, o fato de 
ter sido o marido da vítima, que é delegado, o responsável por chegar à 
primeira foto do suspeito, supostamente a partir de informações 
colhidas de pessoas que trabalhavam na rua em que se situava a loja 
assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido identificadas ou 
mesmo chamadas a testemunhar. Revela-se impreciso o reconhecimento 
fotográfico com base em uma única foto apresentada à vítima de pessoa 
bem mais jovem e com traços fisionômicos diferentes dos do réu, tanto 
mais quando, no curso da instrução probatória, ficou provado que o 
réu havia se identificado com o nome de seu irmão. Tampouco o 
reconhecimento pessoal em sede policial pode ser reputado confiável 
se, além de ter sido efetuado um ano depois do evento com a 
apresentação apenas do réu, a descrição do delito demonstra que ele 
durou poucos minutos, que a vítima não reteve características 
marcantes da fisionomia ou da compleição física do réu e teve suas 
lembranças influenciadas tanto pelo decurso do tempo quanto pelo 
trauma que afirma ter sofrido com o assalto.
8. Tendo a autoria do delito sido estabelecida com base unicamente em 
questionável reconhecimento fotográfico e pessoal feito pela vítima, 
deve o réu ser absolvido.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
absolver o paciente (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe 
3/5/2021). - Grifei.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, 
INCISOS I, II E V, NA FORMA DO ART. 70, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTS. 155 E 226 DO CPP. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
ELEMENTOS OBTIDOS NO INQUÉRITO POLICIAL 
CORROBORADOS PELA PROVA JUDICIALIZADA. VALIDADE 
PARA FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva - 
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, desde que 
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e 
apreensão de parte do produto do roubo na residência do réu, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Tendo o Tribunal local valorado existirem provas da prática do 
delito de roubo pelo paciente, utilizando-se não apenas do 
reconhecimento fotográfico, mas de outras circunstâncias descritas no 
acórdão, desconstituir tal premissa para acolher a tese de absolvição 
por fragilidade das provas demandaria o revolvimento fático-
probatório, e não apenas a revaloração jurídica.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 633.659/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 
5/3/2021). - Grifei.

 
 
 

Na espécie, o Tribunal a quo, na apreciação do apelo defensivo, analisando 
em detalhe as evidências existentes nos autos, considerou suficientemente 
comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, recaindo esta sobre o ora 
recorrente, nos termos do acórdão, conforme trecho a seguir transcrito:
 
 

Ao serem mostradas à testemunha imagens da filmagem feita pela 
câmera de segurança da EBCT durante o roubo praticado no dia 
09/10/2017 (evento 1, OUT3, fl. 64 e seguintes), a testemunha 
reconheceu em juízo a pessoa que consta na fl. 62 do IPL como sendo o 
então denunciado JEAN (pessoa da camisa do flamengo),tendo 
reconhecido também a pessoa de boné como sendo o réu LUCIANO.
Com efeito, o reconhecimento fotográfico realizado em sede policial 
não observou o rito previsto no art.226 do CP. No entanto, o 
reconhecimento foi novamente realizado em juízo, após a vítima ter 
descrito as pessoas que lhe abordaram. Ressalto não ser possível a 
observância do art. 226, II do CPP, porque se trata de filmagem 
realizada pelas câmeras de segurança dos Correios, o que impossibilita 
que o réu seja colocado "ao lado de outras que com ela tiverem 
qualquer semelhança".
Destaco que a testemunha foi peremptória ao reconhecer LUCIANO em 
juízo, fato que, conjugadocom os demais elementos dos autos 
(notadamente o fato de LUCIANO ter confessado em juízo que dirigia 
um táxi Fiat Idea e que participou do roubo ocorrido no dia 09/10/2017 
juntamente com JEAN e HIAGO), traz a certeza necessária à 
condenação. (e-STJ fl. 1.279)
 

 
Colhe-se do excerto transcrito que o Tribunal Regional assentou que, in casu, 
as provas dos autos permitem se chegar à conclusão de que o recorrente é um 
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dos autores do crime de roubo, apontando, para tanto, não apenas o 
reconhecimento realizado pela vítima na fase inquisitiva e ratificado na fase 
judicial, mas a prévia descrição pela vítima das características físicas do 
recorrente e da dinâmica dos fatos, deixando induvidosa a autoria delitiva.
Esta Corte, em situação semelhante assim já decidiu:
 
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO 
DE AFASTAMENTO DAS MAJORANTES DO USO DE ARMA DE 
FOGO E DO CONCURSO DE AGENTES. EXCLUSÃO DA 
INDENIZAÇÃO FIXADA À VÍTIMA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA ACERCA DESSAS MATÉRIAS NÃO ATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ QUANTO A ESSES PONTOS. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. NULIDADE POR OFENSA AO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO VERIFICADA. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS VÁLIDOS DE PROVA QUE 
EMBASAM A CONDENAÇÃO. AUTORIA DELITIVA 
CONFIGURADA. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada é 
requisito para o conhecimento do agravo regimental. Na hipótese, o 
presente recurso não merece ser conhecido em relação às pretensões de 
afastamento das majorantes do crime de roubo e de exclusão da 
indenização a título de danos morais fixada em favor da vítima, ante a 
incidência da Súmula n. 182 do STJ no tocante aos referidos pontos.
2. Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as Turmas 
Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 
27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, 
segundo a qual a inobservância do procedimento descrito no 
mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado em juízo.
3. Contudo, atualmente, este Tribunal vem adotando o entendimento de 
que, ainda que o reconhecimento do réu haja sido feito em desacordo 
com o modelo legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de 
forma suplementar, para fundamentar a condenação do réu, certo é que 
se houver outras provas, independentes e suficientes o bastante, 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, para 
lastrear o decreto condenatório, não haverá nulidade a ser declarada 
(AgRg nos EDcl no HC n. 656845/PR, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 28/11/2022).
4. Na hipótese em tela, embora não tenham sido observados os 
procedimentos dispostos no art. 226 do CPP, o conjunto probatório 
coletado no feito, notadamente os depoimentos da vítima e dos agentes 
policiais prestados em juízo, foram considerados como versões firmes e 
coerentes acerca dos fatos delitivos e da autoria imputada ao 
agravante.
5. Conforme ressaltado pela Corte a quo, previamente ao 
reconhecimento fotográfico feito em delegacia, foi realizada pela vítima 
a descrição detalhada acerca dos fatos e das características físicas dos 
acusados, sendo que, somente posteriormente, foram-lhe apresentadas 
as fotografias dos possíveis suspeitos, com lastro em sua declaração, 
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momento em que reconheceu, de pronto, o agravante como um dos 
autores do delito. Ao prestar suas declarações em Juízo, a ofendida 
confirmou o reconhecimento fotográfico feito extrajudicialmente e 
narrou, de maneira firme e detalhada a empreitada criminosa, 
enfatizando que o ora agravante era o único que não estava 
encapuzado, motivo pelo qual, após a apresentação das fotografias dos 
suspeitos na delegacia, o reconhecimento do réu foi feito de imediato e 
com total segurança, em razão das "características marcantes do 
acusado, luzes no cabelo e nariz achatado".
6. Além disso, os policiais civis que conduziram as investigações, ao 
prestarem depoimento em juízo como testemunhas, foram categóricos 
ao afirmar que a vítima e seu filho, o qual também estava no local do 
crime, quando compareceram à delegacia e lhe foram apresentadas as 
fotos dos possíveis suspeitos, reconheceram em conjunto e de imediato 
a fotografia do agravante, apontando, com firmeza, a sua participação 
no delito. Os agente públicos salientaram, também, que o filho da 
ofendida, antes de realizar o reconhecimento fotográfico perante a 
autoridade policial, já tinha afirmado que "um dos indivíduos, se 
chamava 'Vitinho', que teria visto algumas vezes ele pela região, que 
este era o único que não estava encapuzado".
7. Desse modo, a conclusão do Tribunal de origem encontra amparo na 
atual jurisprudência desta Corte, no sentido de que a inobservância das 
formalidades previstas no art. 226 do CPP não configura 
necessariamente nulidade, notadamente quando o reconhecimento 
fotográfico for realizado com segurança pela vítima, bem como estiver 
a sentença condenatória amparada em outros elementos probatórios 
válidos e autônomos colhidos sob o crivo do contraditória e da ampla 
defesa, como no caso em epígrafe.
8. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de 
provas suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento 
fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. (AgRg no REsp n. 1.991.935/TO, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14/2/2023)
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO ART. 
226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECONHECIMENTO DO 
PACIENTE PELA VÍTIMA TANTO EM JUÍZO QUANTO EM SOLO 
POLICIAL. DESCRIÇÃO DOS TRAÇOS FÍSICOS DO AGRESSOR. 
VÍTIMA EM PODER DE SEU ALGOZ POR CERCA DE 40 MINUTOS 
. AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.
II - Alegação de inobservância do art. 226 do Código de Processo 
Penal. Com efeito, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
harmônica no sentido de que a eventual inobservância do art. 226 do 
Código de Processo Penal, constitui nulidade relativa, sendo 
necessária, portanto, a efetiva demonstração de prejuízo, não 
observada no caso em análise. Ademais, esta Corte Superior vem 
entendendo que as disposições insculpidas no artigo 226 do Código de 
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Processo Penal configuram uma recomendação legal, e não uma 
exigência, cuja inobservância não enseja a nulidade do ato" (AgRg no 
RHC n. 122.685/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1°/06/2020). De mais a mais, "a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que o reconhecimento fotográfico do réu, quando ratificado 
em juízo, sob a garantia do contraditório e ampla defesa, pode servir 
como meio idôneo de prova para fundamentar a condenação" (AgRg no 
AREsp n. 1.204.990/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 12/03/2018, grifei).
III - In casu, a vítima reconheceu o paciente como autor do fato, tanto 
em juízo quanto em solo policial. Além disso, a Corte local assentou 
que o ofendido descreveu os traços físicos do agressor, destacando, 
para tanto, o fato de a vítima ter ficado por cerca de 40 minutos sobre o 
poder de seu algoz. Portanto, não se divisa nenhuma nulidade 
processual.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 764.242/RJ, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,  DJe de 14/2/2023)

 
 

Ora, tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas da prática do 
delito utilizando-se não apenas do reconhecimento, mas de outras 
circunstâncias concretas descritas no acórdão, desconstituir tal premissa 
para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com base na alegada 
insuficiência de provas, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
 

 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0386491-2 REsp 2.104.223 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05094581920174025101  5094581920174025101

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO GOMES ANTUNES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES  - RJ104595 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : HIAGO DA SILVA NASCIMENTO 
CORRÉU    : JEAN ANDERSON MACHADO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO GOMES ANTUNES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ARAÚJO TELES  - RJ104595 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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